PARECER Nº 1871, DE 2017
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6881, DE 2017

Por meio de informações coletadas pelo Núcleo de Avaliação Estratégica – NAE junto à Promotoria Comunitária de Santos, durante a sessão itinerante desta Assembleia Legislativa realizada na cidade de Santos em 13 de junho de 2016, chegou ao conhecimento desta Comissão de Infraestrutura as demandas da cidadã Juliana Almeida Messias, que relata a existência de problemas relacionados com a pavimentação, iluminação pública e manutenção das calçadas da Rua Dr. Gaspar Ricardo, bem como a necessidade de implantação de meios para a redução de velocidade na Rua Godofredo Fraga, ambas as vias situadas no município de Santos.

Após autuação, a documentação foi submetida à análise da D. Procuradoria desta Casa, que recomendou sua remessa a esta Comissão de Infraestrutura para que “examine a matéria e verifique o real cabimento e necessidade da concretização da fiscalização do Governo do Estado de São Paulo acerca do assunto ventilado no presente, bem como adote eventuais providências que eventualmente se mostrarem pertinentes à esfera de atuação desta Casa Legislativa” (fls. 115/116)

Examinando os autos, verificamos que as demandas encaminhadas a esta Casa dizem respeito a providências de cunho administrativo que devem ser concretizadas pela Prefeitura Municipal de Santos, posto se tratar de assuntos de interesse estritamente local. 

Como bem ressaltou a D. Procuradoria em seu parecer (fls. 108 a 116), não cabe ao Poder Legislativo Estadual, vale dizer, a Assembleia Legislativa e suas comissões, fiscalizar o desempenho das tarefas que são de atribuição municipal, sob pena de afrontar as normas de organização político-administrativa traçadas na Constituição da República, notadamente a que consagrou a autonomia dos municípios (CF, artigos 18 e 30).

Com efeito, questões relativas a serviços e obras públicas de titularidade municipal, como pavimentação de ruas, manutenção de calçadas e iluminação pública, assim como questões atinentes à imposição de limites de velocidade em vias públicas, só podem ser solucionadas pelo Poder Executivo Municipal e fiscalizadas pela Câmara de Vereadores. 

Desse modo, entendemos que as demandas da cidadã junto à Promotoria Comunitária de Santos devem ser encaminhadas à Prefeitura Municipal de Santos e à Câmara de Vereadores de Santos, não restando medidas adicionais cuja oportunidade caiba a esta Assembleia, especialmente à luz do escopo do Processo RGL em tela.

Assim sendo, esta Comissão de Infraestrutura não possui competência para opinar ou adotar providências sobre assuntos relativos a serviços e obras públicas de titularidade municipal, entendimento esse que  será doravante adotado em situações similares ao presente caso.

Diante de todo o exposto, propomos que seja dada ciência deste parecer ao Núcleo de Ação Estratégica – NAE e, após remessa de ofícios com cópia deste parecer à Promotoria de Justiça Comunitária de Santos, à Prefeitura Municipal de Santos e à Câmara de Vereadores de Santos, propomos o arquivamento do Processo RGL n° 6881, de 2017.

a) Luiz Turco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, nos seguintes termos: a Comissão de Infraestrutura não possui competência para opinar ou adotar providências sobre assuntos relativos a serviços e obras públicas de titularidade municipal, entendimento esse que será doravante adotado em situações similares ao presente caso. Posto isto, propõe o arquivamento do Processo RGL nº 6881, de 2017, após ciência deste parecer ao Núcleo de Ação Estratégica – NAE e remessa de ofícios com cópia deste parecer à Promotoria de Justiça Comunitária de Santos, à Prefeitura Municipal de Santos e à Câmara de Vereadores de Santos.

Sala das Comissões, em  22/11/2017.

a) José Américo – Presidente
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